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CÂMARA MUNICIPAL DE NIOAQUE

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Poder Legislativo
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​


  AUTÓGRAFO:                                                PROJETO DE LEI Nº 013/2017.
“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI Nº 2362/2013, A QUAL “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA CASA ABRIGO MUNICIPAL, DESTINADA AO ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
                                                                               O Sr. Valdir Couto de Souza Junior, Prefeito do Município de Nioaque/MS. Faço saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterada a redação da Lei nº 2362/2013, a qual passa a vigorar nos termos dos artigos seguintes desta Lei.


Art. 2º - Torna-se, o serviço de acolhimento institucional para crianças e adolescentes, como parte inerente da Política de Assistência Social do SUAS - Sistema Único da Assistência Social, e da política municipal dos direitos da criança e do adolescente do Município de Nioaque/MS, como medida de ”proteção especial” prevista no ECA (artigo 101, parágrafo único), que tem por finalidade acolher crianças e adolescentes com vínculos familiares rompidos, ameaçados ou fragilizados, garantindo o efetivo exercício do direito à convivência familiar e comunitária.


Art. 3º - O acolhimento institucional seguirá as diretrizes que dispõe sobre o protocolo de acolhimento de crianças e adolescentes, e o referido acolhimento dar-se-á apenas por decisão do Conselho Tutelar de Nioaque e por determinação judicial da Comarca de Nioaque.
Art. 4º - O acolhimento de criança ou adolescente na instituição deverá ser medida provisória e excepcional, não implicando em privação de liberdade, conforme estabelece a Lei nº 8.069/90. O acolhimento é uma forma de transição até haver a reintegração familiar, com prioridade na família de origem, em sua falta na família extensa e na impossibilidade destes, a colocação em família substituta, ou até a maioridade do acolhido.
Art. 5º - O Serviço de acolhimento institucional será vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social por se tratar de um serviço do SUAS- Sistema Único de Assistência Social, previsto na Resolução nº 109 do CNAS- Conselho Nacional de Assistência Social, e tem por objetivo atender crianças e adolescentes do Município de Nioaque/MS, que estejam em situação de risco como: abandono, negligência familiar, violência física, psicológica ou sexual, garantindo-lhes proteção integral.

Art. 6º - O Abrigo será na modalidade Comum e disponibilizará no máximo dez (10) vagas para crianças e adolescentes (excepcionalmente com a tolerância de 02 vagas em caso de não separar grupo de irmãos), na faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos incompletos de ambos os sexos.

Parágrafo único – Não havendo disponibilidade de vagas no Abrigo de Nioaque, poderão ser destinadas para outro Abrigo de acolhimento de crianças e adolescentes de municípios da região, o mais próximo possível do ponto de vista geográfico e sócio-econômico, da comunidade de origem das crianças e adolescentes abrigados, bem como a critério do Juiz da Comarca e da Gestão Municipal, mediante determinação Judicial e/ou a formalização de  Convênio específico que deverá prever o prazo, valor e responsabilidades de cada conveniado.

Art. 7º - A instituição de acolhimento deverá assegurar às crianças e adolescentes acolhidos:

I - O acolhimento provisório na unidade institucional, priorizará ambiente que favoreça seu processo de desenvolvimento, que lhe ofereça segurança, apoio, proteção e cuidado. 

II - a não separação de grupos de irmãos, para favorecer o convívio familiar, ressalvada e comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcionalidade de solução diversa, evitando sempre que possível o rompimento dos vínculos familiares.

III - o apoio às famílias de origem, facilitando que esta família tenha melhores condições de desenvolver e praticar estratégias de cuidado e proteção. 
IV - meios capazes para promover o convívio com a família de origem, salvo quando houver determinação em contrário;

V - Contribuição na superação da situação vivida pelas crianças e adolescentes, com menor grau de sofrimento e perda, preparando-os para a reintegração familiar e/ou possível adoção.

VI - Viabilização da reinserção da criança ou do adolescente à sua família de origem, família extensa ou colocação em família substituta quando necessário. Em caso contrário preparar a criança e adolescente para adoção respeitando seu direito a convivência familiar de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA.


VII - Assegurar ainda com absoluta prioridade o direito à vida, à saúde, à educação, à alimentação, à profissionalização, ao esporte, ao lazer, à cultura, à religião (aqueles que desejarem de acordo com suas crenças) , à dignidade ao respeito à liberdade e a convivência familiar e comunitária.

Parágrafo Único - A colocação em família substituta de que trata o Inciso VI se dará através das modalidades de tutela, guarda ou adoção e são de competências, exclusiva, do Juízo da Vara Única da Comarca de Nioaque/MS.

Art. 8º - As crianças e os adolescentes acolhidos no Abrigo Comum receberão:

I - Com absoluta prioridade, atendimentos nas áreas de saúde, educação e assistência social, 
através das políticas públicas existentes;

II - Atendimento personalizado e em pequenos grupos por parte da equipe técnica e Coordenador do abrigo;

Art. 9º - O Abrigo Comum terá Projeto Político Pedagógico e Regimento Interno, que serão publicados por ato normativo do Poder Executivo em até 60 (sessenta) dias da entrada em vigor desta Lei, a ser construído em conjunto com a equipe técnica competente, devendo ser aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, contendo normas de encaminhamento, funcionamento e atendimento e dispondo sobre a organização dos trabalhos ali desenvolvidos;

Parágrafo Único - O abrigo deverá funcionar 24 horas por dia, ininterruptamente, durante todo o ano, com equipe de profissionais disponíveis, independente da quantidade de crianças e adolescentes acolhidos;


Art. 10º - Para o pleno funcionamento, o abrigo deverá dispor de uma equipe conforme preconiza o CNAS- Conselho Nacional de Assistência Social que dispõe sobre a NOB/RH-SUAS: Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS- Sistema Único de Assistência Social, com equipe técnica formada por Assistente Social, Psicólogo, Coordenador com formação em Ensino Superior, educador de abrigo com formação mínima no ensino médio, além de 2 (dois) funcionários plantonistas, cozinheira/auxiliar de serviços gerais e motorista.
Parágrafo Único: A Equipe interprofissional será do Órgão aplicador da medida ou por Equipe formalmente designada para este fim.


Art. 11 - As crianças e adolescentes abrigados deverão estar acomodados em quartos separados por gênero, em número máximo de 4 ocupantes por quarto, sendo respeitados quanto a sua faixa etária;

Art. 12 - O coordenador do abrigo é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito, este recebe do Poder Judiciário um termo de guarda e passa a ter todas as obrigações como responsável legal pela criança e adolescente acolhido.

Art. 13 - O período em que a criança ou o adolescente permanecer no acolhimento institucional será determinado pelo Juiz da Vara Única da Comarca de Nioaque-MS.

§ 1º O tempo de permanência da criança ou do adolescente em acolhimento institucional, não deverá ultrapassar o período de 2 (dois) anos, sendo reavaliado a cada 6 (seis) meses, salvo situações excepcionais, comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.

§ 2º A equipe do Serviço de Acolhimento institucional encaminhará ao Juiz da Vara Única da Comarca de Nioaque-MS, relatório circunstanciado referente a situação da criança ou adolescente e de seus familiares a cada 6 (seis) meses, salvo necessidade e determinação em contrário, conforme § 2º do art. 92 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Art. 14 – Salvo determinação em contrário da autoridade Judiciária competente, será garantida a visita dos familiares das crianças e adolescentes acolhidos, mediante determinação judicial, respeitando os horários em que as crianças e adolescentes estarão disponíveis e orientação da coordenação e equipe técnica, conforme Artigo 92, § 4º do ECA.

Art. 15 - Quando a criança for beneficiária e ou receber pensão de quaisquer natureza, o coordenador do abrigo na qualidade de guardião legal deverá depositar no mínimo 30% (trinta por cento) dos valores em Caderneta de Poupança em nome da criança ou adolescente, comprovando a abertura e depósito mensalmente;

Parágrafo Único - Os 70% (setenta por cento) restantes dos valores recebidos mensalmente serão para uso das necessidades da criança acolhida, com a devida comprovação de gastos em caso de solicitação da gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social e/ou Poder Judiciário.

Art. 16 - Quando o adolescente entre 14 (quatorze) anos de idade completos e 18 (dezoito) anos de idade incompletos, for beneficiário ou receber pensão de quaisquer natureza ou que estiver trabalhando como estagiário, aprendiz ou empregado, o coordenador do abrigo deverá depositar no mínimo 30% (trinta por cento) dos valores percebidos mensalmente em caderneta de poupança em nome do adolescente, comprovando a abertura e depósito mensalmente. .

Parágrafo Único - O restante dos valores recebidos mensalmente, serão para uso do adolescente, como forma de incentivo ao trabalho e uso pessoal, sob orientação da coordenação do abrigo.

Art. 17 - O adolescente que atingir a maioridade de 18 (dezoito) anos completos poderá levantar os valores depositados nos termos dos artigos anteriores, no período que este esteve acolhido, salvo situações que ofereçam dificuldades para o discernimento, devidamente atestado, necessitando de curador a ser nomeado pelo Juiz.

Art. 18 - A criança ou adolescente que retornar a família de origem ou extensa, antes de atingir a maioridade, não poderá levantar os valores depositados, salvo ordem judicial ou quando completar 18 anos.

Parágrafo Único – A caderneta de poupança deverá ser monitorada pelo responsável para a devida atualização de dados.

Art. 19 - O coordenador será responsável pela prestação de contas e informação nos casos constantes dos artigos 15 e 16 da presente Lei.

Art. 20 – Compete ao Conselho Tutelar, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente acompanhar e fiscalizar a regularidade do funcionamento do Serviço de acolhimento institucional, visando garantir sua qualidade dentro dos fins propostos.

Art. 21 - As ações de serviço de acolhimento institucional previstas nesta Lei integrarão os Planos e Orçamentos do Fundo Municipal de Assistência Social em Unidade Orçamentária Própria, nas quais se alocará os Projetos, Atividades e ou Operações Especiais para suporte de suas despesas orçamentárias.

§ 1º Os recursos financeiros de receitas e despesas oriundas de ações de serviço de acolhimento institucional, aqui denominado de Casa Abrigo, serão movimentados por conta bancária específica, administrada pelo ordenador de despesas da Secretaria Municipal de Assistência Social de Nioaque/MS.

Art. 22 - Fica autorizado o serviço de acolhimento institucional a receber por meio do Fundo Municipal de Assistência Social de Nioaque, doações vindas de Instituições, Entidades, e de Pessoas Físicas ou Jurídicas, na forma de numerário em espécie depositado em conta bancária específica, bem como gêneros alimentícios, materiais de limpeza e conservação, de higiene pessoal, mobília e equipamentos e demais bens materiais e serviços destinados ao bom e regular funcionamento do abrigo institucional.


Art. 23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial a Lei nº 2362/2013.

Sala das Sessões em, 08 de junho de 2017.
Vereador Danilo Bortoloni Catti
Presidente do Poder Legislativo
Rua Coronel Camisão – 791  – Centro -  fone (67) 3236 1255 – CEP 79220-000 – Nioaque-MS
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